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É o caso, por exemplo, das palavras que saem da língua geral e 
passam a ser usadas com sentido determinado, dentro de um uni-
verso restrito do conhecimento.

A palavra aglutinação, por exemplo, na nomenclatura grama-
tical, é bom exemplo de especialização de sentido. Na língua geral, 
ela significa qualquer junção de elementos para formar um todo, 
todavia, em Gramática designa apenas um tipo de formação de pa-
lavras por composição em que a junção dos elementos acarreta al-
teração de pronúncia, como é o caso de pernilongo (perna + longa).

Se não houver alteração de pronúncia, já não se diz mais aglu-
tinação, mas justaposição. A palavra Pernalonga, por exemplo, que 
designa uma personagem de desenhos animados, não se formou 
por aglutinação, mas por justaposição.

Em linguagem científica é muito comum restringir-se o signifi-
cado das palavras para dar precisão à comunicação.

A palavra girassol, formada de gira (do verbo girar) + sol, não 
pode ser usada para designar, por exemplo, um astro que gira em 
torno do Sol, seu sentido sofreu restrição, e ela serve para designar 
apenas um tipo de flor que tem a propriedade de acompanhar o 
movimento do Sol.

Existem certas palavras que, além do significado explícito, con-
têm outros implícitos (ou pressupostos). Os exemplos são muitos. É 
o caso do pronome outro, por exemplo, que indica certa pessoa ou 
coisa, pressupondo necessariamente a existência de ao menos uma 
além daquela indicada.

Prova disso é que não faz sentido, para um escritor que nunca 
lançou um livro, dizer que ele estará autografando seu outro livro. O 
uso de outro pressupõe, necessariamente, ao menos um livro além 
daquele que está sendo autografado.

PONTUAÇÃO. 

Para a elaboração de um texto escrito, deve-se considerar o uso 
adequado dos sinais de pontuação como: pontos, vírgula, ponto e 
vírgula, dois pontos, travessão, parênteses, reticências, aspas, etc.

Tais sinais têm papéis variados no texto escrito e, se utilizados 
corretamente, facilitam a compreensão e entendimento do texto. 

— A Importância da Pontuação
1As palavras e orações são organizadas de maneira sintática, 

semântica e também melódica e rítmica. Sem o ritmo e a melodia, 
os enunciados ficariam confusos e a função comunicativa seria pre-
judicada.

O uso correto dos sinais de pontuação garante à escrita uma 
solidariedade sintática e semântica. O uso inadequado dos sinais de 
pontuação pode causar situações desastrosas, como em:

– Não podem atirar! (entende-se que atirar está proibido)
– Não, podem atirar! (entende-se que é permitido atirar)

— Ponto
Este ponto simples final (.) encerra períodos que terminem por 

qualquer tipo de oração que não seja interrogativa direta, a excla-
mativa e as reticências.

Outra função do ponto é a da pausa oracional, ao acompanhar 
muitas palavras abreviadas, como: p., 2.ª, entre outros.

1  BECHARA, E. Moderna gramática portuguesa. 37ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2009.

Se o período, oração ou frase terminar com uma abreviatura, 
o ponto final não é colocado após o ponto abreviativo, já que este, 
quando coincide com aquele, apresenta dupla serventia.

Ex.: “O ponto abreviativo põe-se depois das palavras indicadas 
abreviadamente por suas iniciais ou por algumas das letras com que 
se representam, v.g. ; V. S.ª ; Il.mo ; Ex.a ; etc.” (Dr. Ernesto Carneiro 
Ribeiro)

O ponto, com frequência, se aproxima das funções do ponto e 
vírgula e do travessão, que às vezes surgem em seu lugar.

Obs.: Estilisticamente, pode-se usar o ponto para, em períodos 
curtos, empregar dinamicidade, velocidade à leitura do texto: “Era 
um garoto pobre. Mas tinha vontade de crescer na vida. Estudou. 
Subiu. Foi subindo mais. Hoje é juiz do Supremo.”. É muito utilizado 
em narrações em geral.

— Ponto Parágrafo
Separa-se por ponto um grupo de período formado por ora-

ções que se prendem pelo mesmo centro de interesse. Uma vez que 
o centro de interesse é trocado, é imposto o emprego do ponto pa-
rágrafo se iniciando a escrever com a mesma distância da margem 
com que o texto foi iniciado, mas em outra linha.

O parágrafo é indicado por ( § ) na linguagem oficial dos artigos 
de lei.

— Ponto de Interrogação
É um sinal (?) colocado no final da oração com entonação inter-

rogativa ou de incerteza, seja real ou fingida.
A interrogação conclusa aparece no final do enunciado e re-

quer que a palavra seguinte se inicie por maiúscula. Já a interro-
gação interna (quase sempre fictícia), não requer que a próxima 
palavra se inicia com maiúscula.

Ex.: — Você acha que a gramática da Língua Portuguesa é com-
plicada?

— Meu padrinho? É o Excelentíssimo Senhor coronel Paulo Vaz 
Lobo Cesar de Andrade e Sousa Rodrigues de Matos.

Assim como outros sinais, o ponto de interrogação não requer 
que a oração termine por ponto final, a não ser que seja interna.

Ex.: “Esqueceu alguma cousa? perguntou Marcela de pé, no 
patamar”.

Em diálogos, o ponto de interrogação pode aparecer acompa-
nhando do ponto de exclamação, indicando o estado de dúvida de 
um personagem perante diante de um fato.

Ex.: — “Esteve cá o homem da casa e disse que do próximo mês 
em diante são mais cinquenta...

— ?!...”

— Ponto de Exclamação
Este sinal (!) é colocado no final da oração enunciada com en-

tonação exclamativa.
Ex.: “Que gentil que estava a espanhola!”
“Mas, na morte, que diferença! Que liberdade!”
Este sinal é colocado após uma interjeição.
Ex.: — Olé! exclamei.
— Ah! brejeiro!



LÍNGUA PORTUGUESA

7

As mesmas observações vistas no ponto de interrogação, em 
relação ao emprego do ponto final e ao uso de maiúscula ou mi-
núscula inicial da palavra seguinte, são aplicadas ao ponto de ex-
clamação.

— Reticências
As reticências (...) demonstram interrupção ou incompletude 

de um pensamento.
Ex.: — “Ao proferir estas palavras havia um tremor de alegria 

na voz de Marcela: e no rosto como que se lhe espraiou uma onda 
de ventura...”

— “Não imagina o que ela é lá em casa: fala na senhora a todos 
os instantes, e aqui aparece uma pamonha. Ainda ontem...

Quando colocadas no fim do enunciado, as reticências dispen-
sam o ponto final, como você pode observar nos exemplos acima.

As reticências, quando indicarem uma enumeração inconclusa, 
podem ser substituídas por etc.

Ao transcrever um diálogo, elas indicam uma não resposta do 
interlocutor. Já em citações, elas podem ser postas no início, no 
meio ou no fim, indicando supressão do texto transcrito, em cada 
uma dessas partes.

Quando ocorre a supressão de um trecho de certa extensão, 
geralmente utiliza-se uma linha pontilhada.

As reticências podem aparecer após um ponto de exclamação 
ou interrogação.

— Vírgula
A vírgula (,) é utilizada:
- Para separar termos coordenados, mesmo quando ligados por 

conjunção (caso haja pausa).
Ex.: “Sim, eu era esse garção bonito, airoso, abastado”.

IMPORTANTE!
Quando há uma série de sujeitos seguidos imediatamente de 

verbo, não se separa do verbo (por vírgula) o ultimo sujeito da série 
.

Ex.: Carlos Gomes, Vítor Meireles, Pedro Américo, José de 
Alencar tinham-nas começado.

- Para separar orações coordenadas aditivas, mesmo que estas 
se iniciem pela conjunção e, proferidas com pausa.

Ex.: “Gostava muito das nossas antigas dobras de ouro, e eu 
levava-lhe quanta podia obter”.

- Para separar orações coordenadas alternativas (ou, quer, 
etc.), quando forem proferidas com pausa.

Ex.: Ele sairá daqui logo, ou eu me desligarei do grupo.

IMPORTANTE!
Quando ou exprimir retificação, esta mesma regra vigora.
Ex.: Teve duas fases a nossa paixão, ou ligação, ou qualquer ou-

tro nome, que eu de nome não curo.
Caso denote equivalência, o ou posto entre os dois termos não 

é separado por vírgula.
Ex.: Solteiro ou solitário se prende ao mesmo termo latino.

- Em aposições, a não ser no especificativo.
Ex.: “ora enfim de uma casa que ele meditava construir, para 

residência própria, casa de feitio moderno...”

- Para separar os pleonasmos e as repetições, quando não tive-
rem efeito superlativamente.

Ex.: “Nunca, nunca, meu amor!”
A casa é linda, linda.

- Para intercalar ou separar vocativos e apostos.
Ex.: Brasileiros, é chegada a hora de buscar o entendimento.
É aqui, nesta querida escola, que nos encontramos.

- Para separar orações adjetivas de valor explicativo.
Ex.: “perguntava a mim mesmo por que não seria melhor depu-

tado e melhor marquês do que o lobo Neves, — eu, que valia mais, 
muito mais do que ele, — ...”

- Para separar, na maioria das vezes, orações adjetivas restritiva 
de certa extensão, ainda mais quando os verbos de duas orações 
distintas se juntam.

Ex.: “No meio da confusão que produzira por toda a parte este 
acontecimento inesperado e cujo motivo e circunstâncias inteira-
mente se ignoravam, ninguém reparou nos dois cavaleiros...”

IMPORTANTE!
Mesmo separando por vírgula o sujeito expandido pela oração 

adjetiva, esta pontuação pode acontecer.
Ex.: Os que falam em matérias que não entendem, parecem 

fazer gala da sua própria ignorância.

- Para separar orações intercaladas.
Ex.: “Não lhe posso dizer com certeza, respondi eu”

- Para separar, geralmente, adjuntos adverbiais que precedem 
o verbo e as orações adverbiais que aparecem antes ou no meio da 
sua principal.

Ex.: “Eu mesmo, até então, tinha-vos em má conta...”

- Para separar o nome do lugar em datas.
Ex.: São Paulo, 14 de janeiro de 2020.

- Para separar os partículas e expressões de correção, continu-
ação, explicação, concessão e conclusão.

Ex.: “e, não obstante, havia certa lógica, certa dedução”
Sairá amanhã, aliás, depois de amanhã.

- Para separar advérbios e conjunções adversativos (porém, 
todavia, contudo, entretanto), principalmente quando pospostos.

Ex.: “A proposta, porém, desdizia tanto das minhas sensações 
últimas...”

- Algumas vezes, para indicar a elipse do verbo.
Ex.: Ele sai agora: eu, logo mais. (omitiu o verbo “sairei” após 

“eu”; elipse do verbo sair)

- Omissão por zeugma.
Ex.: Na classe, alguns alunos são interessados; outros, (são) re-

lapsos. (Supressão do verbo “são” antes do vocábulo “relapsos”)

- Para indicar a interrupção de um seguimento natural das 
ideias e se intercala um juízo de valor ou uma reflexão subsidiária.
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- Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 
Indivíduos (PAEFI);

- Serviço Especializado em Abordagem Social;
- Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento 

de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade (PSC);

- Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defici-
ência, Idosas e suas Famílias;

- Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua.

A Proteção Social de Alta Complexidade atende indivíduos e 
famílias cujos vínculos foram rompidos, através dos serviços de :

- Serviço de Acolhimento Institucional, nas modalidades: Abri-
go institucional, Casa-Lar, Casa de Passagem  e Residência Inclusiva;

- Serviço de Acolhimento em República;
- Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
- Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 

de Emergências.

GESTÃO DE BENEFÍCIOS E TRANSFERÊNCIA DE RENDA

- Introdução
 Os benefícios e programas de transferência de renda consti-

tuem-se como uma das garantias da Proteção Social do Sistema 
Único de Assistência Social (SUAS). É através destes que a segurança 
de sobrevivência e de rendimento prevista na Política Nacional de 
Assistência Social são assegurados, constituídos em direito dos in-
divíduos e famílias que estão em situação de risco e vulnerabilidade 
social e um dever do Estado.

Através destes benefícios e programas que a  assistência social 
é reconhecida, promovendo a cobertura de benefícios, programas 
e serviços,  garantindo  e dando visibilidade aos direitos socioassis-
tenciais.

- Benefício de Prestação Continuada (BPC)
O BPC é um benefício que garante a transferência mensal de 

um salário-mínimo para idosos com 65 anos ou mais e às pessoas 
com deficiência de qualquer idade que não possuam meios de pro-
ver a própria manutenção nem tê-la provida por sua família. 

O Ministério da Cidadania, através da  Secretaria Nacional de 
Assistência Social é responsável pela implementação, avaliação, co-
ordenação, financiamento, monitoramento e regulação do benefí-
cio.

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) é responsável por 
operacionalizar o BPC, cabendo à ele:

- Conceder, cessar e suspender o benefício;
- Controlar o pagamento do benefício;
- Gerar crédito;
- Receber o requerimento;
- Realizar avaliação social e médica; 
- Realizar a revisão do benefício.

- Benefícios Eventuais
Os benefícios eventuais são benefícios temporários prestados 

aos indivíduos e às famílias em situações específicas, tais como 
nascimento, morte e situações de vulnerabilidade provisória e de 
calamidade pública.

- Programa Bolsa Família (PBF)
O PBF tem como objetivo a promoção e inclusão social de 

famílias em situação de pobreza e extrema pobreza. A gestão do 
programa é feita  pelo Ministério do Desenvolvimento Social, pelos 
estados e municípios através dos processos de:

- Gestão de Benefícios;
- Gestão de Condicionalidades;
- Gestão Financeira.

O Cadastro Único (CadÚnico) reúne o cadastro das famílias 
beneficiárias atendidas. Ele reflete a situação socioeconômica das 
famílias atendidas pelos programas de transferência de renda do 
governo federal. Com o sistema é possível visualizar os dados cadas-
trais de famílias beneficiárias, 

Havendo alguma  mudança no contexto familiar, esta deve ser 
informada ao CRAS para que sejam feitas as alterações necessárias. 

Além da condição econômica para receber o bolsa família, a 
vacinação das crianças e a frequência escolar delas são essenciais 
para se manter como beneficiário.

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS

- Definição 
Os serviços socioassistenciais desenvolvem ações continuadas 

junto à população usuária da rede de assistência social e objetivam 
a garantia de:

- Fortalecimento da convivência familiar e comunitária;
- Referência para escuta e apoio sociofamiliar e informação 

para garantia de direitos;
- Geração de trabalho e renda;
- Orientação para outras políticas públicas;
- Prevenção;
- Atendimento a situações de violação de direitos violados ou 

ameaçados.
- Serviços de Proteção Social Básica
- Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF)
- Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos
- Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas 

com deficiência e idosas

- Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade
- Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI)
- Serviço Especializado em Abordagem Social
- Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento 

de Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Presta-
ção de Serviços à Comunidade (PSC)

- Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Defici-
ência, Idosas e suas Famílias

- Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua

- Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade
- Serviço de Acolhimento Institucional, nas seguintes modali-

dades:
- Abrigo institucional
- Casa-Lar
- Casa de Passagem
- Residência Inclusiva
- Serviço de Acolhimento em República
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- Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
- Serviço de Proteção em Situações de Calamidades Públicas e 

de Emergências

CONHECIMENTO DE TEMÁTICAS SOBRE FAMÍLIA, 
CRIANÇA, ADOLESCENTE, IDOSO, POPULAÇÃO EM SI-
TUAÇÃO DE RUA, TRABALHO INFANTIL, EXPLORAÇÃO 
SEXUAL, VIOLÊNCIA E ABUSO SEXUAL DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE, GÊNERO, RAÇA, ETNIA E DIVERSI-

DADE

O conhecimento de temáticas relacionadas à família, criança, 
adolescente, idoso, população em situação de rua, trabalho infantil, 
exploração sexual, violência e abuso sexual da criança e do adoles-
cente, gênero, raça, etnia e diversidade é essencial para profission-
ais que atuam na área de assistência social. Cada um desses temas 
merece atenção específica e uma abordagem adequada.

— Família
O conceito de família vem sendo redefinido ao longo dos anos, 

mas ainda é um pilar fundamental da sociedade. É importante com-
preender as diversas configurações familiares, desde a tradicional 
formada por pai, mãe e filhos, até as famílias monoparentais, ho-
moafetivas e reconstruídas. O conhecimento sobre as dinâmicas 
familiares ajuda a identificar vulnerabilidades e a planejar inter-
venções adequadas para cada caso.

— Criança e Adolescente
A proteção integral de crianças e adolescentes é um direito 

assegurado pela Constituição Federal. É necessário conhecer as 
fases do desenvolvimento infantil e as especificidades de cada faixa 
etária para garantir o seu pleno desenvolvimento. É importante 
identificar situações de vulnerabilidade e violação de direitos, como 
a violência, o abuso sexual e o trabalho infantil, e promover ações 
para garantir a proteção e o atendimento integral desses indivíduos.

— Idoso
O envelhecimento populacional é uma realidade no Brasil e é 

importante compreender as demandas específicas da população 
idosa, como a questão da acessibilidade, a prevenção de doenças 
crônicas, a promoção da autonomia e a prevenção da violência 
contra os idosos. É importante ainda promover ações para o env-
elhecimento ativo e para o fortalecimento das redes de cuidado e 
proteção social para essa população.

— População em situação de rua
A população em situação de rua é uma parcela vulnerável e in-

visível da sociedade. São pessoas que não têm acesso aos recursos 
básicos, como moradia, alimentação e saúde, e que muitas vezes 
sofrem com a discriminação e violência. É necessário desenvolver 
políticas públicas para garantir seus direitos e promover a inclusão 
social, através de ações como a oferta de abrigos, alimentação e 
assistência à saúde. Também é importante trabalhar na conscien-
tização da sociedade sobre o tema e combater o preconceito e a 
estigmatização dessas pessoas. Além disso, é fundamental promov-
er ações de geração de renda e inclusão no mercado de trabalho 
para que possam sair da situação de vulnerabilidade.

— Trabalho infantil e exploração sexual
O trabalho infantil e a exploração sexual de crianças e adoles-

centes são formas de violação de direitos humanos. É importante 
conhecer as causas e consequências dessas situações, identificar 
casos e promover ações para a proteção desses indivíduos e a pre-
venção dessas práticas.

— Violência e abuso sexual da criança e do adolescente
A violência e o abuso sexual contra crianças e adolescentes são 

problemas graves e urgentes em nossa sociedade. É essencial que 
os profissionais da área de assistência social tenham conhecimento 
sobre esse tema, pois é preciso estar preparado para identificar e 
denunciar situações de violência e abuso sexual.

Além disso, é importante que sejam oferecidos serviços es-
pecializados para o atendimento e proteção desses grupos vul-
neráveis, como centros de referência e apoio, programas de acolhi-
mento, acompanhamento psicológico e jurídico, entre outros.

A prevenção também é fundamental, e isso envolve a educação 
e conscientização sobre os direitos das crianças e adolescentes, o 
respeito ao corpo e à intimidade, a importância da denúncia de 
situações de violência e abuso e a garantia de um ambiente seguro 
e acolhedor para esses grupos.

— Gênero, raça, etnia e diversidade: 
A igualdade de gênero, raça, etnia e diversidade são pilares 

fundamentais da justiça social. É necessário conhecer as diversas 
formas de preconceito e discriminação e promover ações para a 
garantia dos direitos humanos e a promoção da igualdade e da in-
clusão social.

É importante que os profissionais da assistência social estejam 
capacitados para lidar com as diferentes realidades e demandas dos 
grupos mais vulneráveis da sociedade. Isso envolve o conhecimento 
das leis e políticas públicas que regem essas áreas, bem como a 
sensibilidade para lidar com as questões emocionais e sociais que 
permeiam essas temáticas.

Além disso, é fundamental que os profissionais da assistência 
social tenham uma postura ética e comprometida com a defesa dos 
direitos humanos e a justiça social, buscando sempre o diálogo e a 
participação da comunidade na construção de soluções e na pro-
moção da cidadania. A formação continuada e o diálogo com outros 
profissionais e instituições também são importantes para aprimorar 
as práticas e fortalecer a rede de proteção social.

Em resumo, o conhecimento sobre as temáticas relacionadas 
à família, criança, adolescente, idoso, população em situação de 
rua, trabalho infantil, exploração sexual, violência e abuso sexual da 
criança e do adolescente, gênero, raça, etnia e diversidade são es-
senciais para a atuação efetiva e qualificada dos profissionais da as-
sistência social. A busca pela equidade, justiça social e proteção dos 
direitos humanos deve estar presente em todas as ações e práticas 
desenvolvidas nessa área.
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§ 1o O interessado na obtenção da prioridade a que alude 
este artigo, fazendo prova de sua idade, requererá o benefício 
à autoridade judiciária competente para decidir o feito, que 
determinará as providências a serem cumpridas, anotando-se essa 
circunstância em local visível nos autos do processo.

§ 2o A prioridade não cessará com a morte do beneficiado, 
estendendo-se em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou 
companheira, com união estável, maior de 60 (sessenta) anos.

§ 3o A prioridade se estende aos processos e procedimentos na 
Administração Pública, empresas prestadoras de serviços públicos 
e instituições financeiras, ao atendimento preferencial junto à 
Defensoria Publica da União, dos Estados e do Distrito Federal em 
relação aos Serviços de Assistência Judiciária.

§ 4º Para o atendimento prioritário, será garantido à pessoa 
idosa o fácil acesso aos assentos e caixas, identificados com a 
destinação a pessoas idosas em local visível e caracteres legíveis. 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

§ 5º Dentre os processos de pessoas idosas, dar-se-á prioridade 
especial aos das maiores de 80 (oitenta) anos. (Redação dada pela 
Lei nº 14.423, de 2022)

CAPÍTULO II
Do Ministério Público

 Art. 72. (VETADO)
Art. 73. As funções do Ministério Público, previstas nesta Lei, 

serão exercidas nos termos da respectiva Lei Orgânica.
Art. 74. Compete ao Ministério Público:
I – instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a 

proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais 
indisponíveis e individuais homogêneos da pessoa idosa; (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

II – promover e acompanhar as ações de alimentos, de 
interdição total ou parcial, de designação de curador especial, em 
circunstâncias que justifiquem a medida e oficiar em todos os feitos 
em que se discutam os direitos das pessoas idosas em condições de 
risco; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

III – atuar como substituto processual da pessoa idosa em 
situação de risco, conforme o disposto no art. 43 desta Lei; (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

IV – promover a revogação de instrumento procuratório da 
pessoa idosa, nas hipóteses previstas no art. 43 desta Lei, quando 
necessário ou o interesse público justificar; (Redação dada pela Lei 
nº 14.423, de 2022)

V – instaurar procedimento administrativo e, para instruí-lo:
a) expedir notificações, colher depoimentos ou esclarecimentos 

e, em caso de não comparecimento injustificado da pessoa 
notificada, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil 
ou Militar;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de 
autoridades municipais, estaduais e federais, da administração 
direta e indireta, bem como promover inspeções e diligências 
investigatórias;

c) requisitar informações e documentos particulares de 
instituições privadas;

VI – instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias 
e a instauração de inquérito policial, para a apuração de ilícitos ou 
infrações às normas de proteção à pessoa idosa; (Redação dada 
pela Lei nº 14.423, de 2022)

VII – zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais 
assegurados à pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e 
extrajudiciais cabíveis; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

VIII – inspecionar as entidades públicas e particulares de 
atendimento e os programas de que trata esta Lei, adotando 
de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à 
remoção de irregularidades porventura verificadas;

IX – requisitar força policial, bem como a colaboração dos 
serviços de saúde, educacionais e de assistência social, públicos, 
para o desempenho de suas atribuições;

X – referendar transações envolvendo interesses e direitos 
das pessoas idosas previstos nesta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
14.423, de 2022)

§ 1o A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis 
previstas neste artigo não impede a de terceiros, nas mesmas 
hipóteses, segundo dispuser a lei.

§ 2o As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, 
desde que compatíveis com a finalidade e atribuições do Ministério 
Público.

§ 3º O representante do Ministério Público, no exercício de 
suas funções, terá livre acesso a toda entidade de atendimento à 
pessoa idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

 Art. 75. Nos processos e procedimentos em que não for parte, 
atuará obrigatoriamente o Ministério Público na defesa dos direitos 
e interesses de que cuida esta Lei, hipóteses em que terá vista dos 
autos depois das partes, podendo juntar documentos, requerer 
diligências e produção de outras provas, usando os recursos 
cabíveis.

Art. 76. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, 
será feita pessoalmente.

Art. 77. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta 
a nulidade do feito, que será declarada de ofício pelo juiz ou a 
requerimento de qualquer interessado.

CAPÍTULO III
DA PROTEÇÃO JUDICIAL DOS INTERESSES DIFUSOS, COLETI-

VOS E INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS OU HOMOGÊNEOS

Art. 78. As manifestações processuais do representante do 
Ministério Público deverão ser fundamentadas.

Art. 79. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de 
responsabilidade por ofensa aos direitos assegurados à pessoa 
idosa, referentes à omissão ou ao oferecimento insatisfatório de: 
(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

I – acesso às ações e serviços de saúde;
II – atendimento especializado à pessoa idosa com deficiência 

ou com limitação incapacitante; (Redação dada pela Lei nº 14.423, 
de 2022)

III – atendimento especializado à pessoa idosa com doença 
infectocontagiosa; (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

IV – serviço de assistência social visando ao amparo da pessoa 
idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Parágrafo único. As hipóteses previstas neste artigo não 
excluem da proteção judicial outros interesses difusos, coletivos, 
individuais indisponíveis ou homogêneos, próprios da pessoa idosa, 
protegidos em lei. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 80. As ações previstas neste Capítulo serão propostas no 
foro do domicílio da pessoa idosa, cujo juízo terá competência 
absoluta para processar a causa, ressalvadas as competências da 
Justiça Federal e a competência originária dos Tribunais Superiores.
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(Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)
Art. 81. Para as ações cíveis fundadas em interesses difusos, 

coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, consideram-se 
legitimados, concorrentemente:

I – o Ministério Público;
II – a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
III – a Ordem dos Advogados do Brasil;
IV – as associações legalmente constituídas há pelo menos 1 

(um) ano e que incluam entre os fins institucionais a defesa dos 
interesses e direitos da pessoa idosa, dispensada a autorização da 
assembleia, se houver prévia autorização estatutária.

§ 1o Admitir-se-á litisconsórcio facultativo entre os Ministérios 
Públicos da União e dos Estados na defesa dos interesses e direitos 
de que cuida esta Lei.

§ 2o Em caso de desistência ou abandono da ação por associação 
legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado deverá assumir 
a titularidade ativa.

Art. 82. Para defesa dos interesses e direitos protegidos por 
esta Lei, são admissíveis todas as espécies de ação pertinentes.

Parágrafo único. Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições de 
Poder Público, que lesem direito líquido e certo previsto nesta Lei, 
caberá ação mandamental, que se regerá pelas normas da lei do 
mandado de segurança.

Art. 83. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de 
obrigação de fazer ou não-fazer, o juiz concederá a tutela específica 
da obrigação ou determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao adimplemento.

§ 1o Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo 
justificado receio de ineficácia do provimento final, é lícito ao juiz 
conceder a tutela liminarmente ou após justificação prévia, na 
forma do art. 273 do Código de Processo Civil

§ 2o O juiz poderá, na hipótese do § 1o ou na sentença, impor 
multa diária ao réu, independentemente do pedido do autor, se for 
suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável 
para o cumprimento do preceito.

§ 3o A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado 
da sentença favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que 
se houver configurado.

Art. 84. Os valores das multas previstas nesta Lei reverterão ao 
Fundo da Pessoa Idosa, onde houver, ou na falta deste, ao Fundo 
Municipal de Assistência Social, ficando vinculados ao atendimento 
à pessoa idosa. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Parágrafo único. As multas não recolhidas até 30 (trinta) dias 
após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas por meio de 
execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, 
facultada igual iniciativa aos demais legitimados em caso de inércia 
daquele.

 Art. 85. O juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recursos, 
para evitar dano irreparável à parte.

Art. 86. Transitada em julgado a sentença que impuser 
condenação ao Poder Público, o juiz determinará a remessa de 
peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade 
civil e administrativa do agente a que se atribua a ação ou omissão.

Art. 87. Decorridos 60 (sessenta) dias do trânsito em julgado da 
sentença condenatória favorável à pessoa idosa sem que o autor lhe 
promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada 
igual iniciativa aos demais legitimados, como assistentes ou 
assumindo o polo ativo, em caso de inércia desse órgão. (Redação 
dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 88. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e 
quaisquer outras despesas.

 Parágrafo único. Não se imporá sucumbência ao Ministério 
Público.

Art. 89. Qualquer pessoa poderá, e o servidor deverá, provocar 
a iniciativa do Ministério Público, prestando-lhe informações sobre 
os fatos que constituam objeto de ação civil e indicando-lhe os 
elementos de convicção.

Art. 90. Os agentes públicos em geral, os juízes e tribunais, 
no exercício de suas funções, quando tiverem conhecimento de 
fatos que possam configurar crime de ação pública contra a pessoa 
idosa ou ensejar a propositura de ação para sua defesa, devem 
encaminhar as peças pertinentes ao Ministério Público, para as 
providências cabíveis. (Redação dada pela Lei nº 14.423, de 2022)

Art. 91. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá 
requerer às autoridades competentes as certidões e informações que 
julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 92. O Ministério Público poderá instaurar sob sua 
presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer pessoa, 
organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 
(dez) dias.

§ 1o Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as 
diligências, se convencer da inexistência de fundamento para a 
propositura da ação civil ou de peças informativas, determinará o 
seu arquivamento, fazendo-o fundamentadamente.

§ 2o Os autos do inquérito civil ou as peças de informação 
arquivados serão remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, 
no prazo de 3 (três) dias, ao Conselho Superior do Ministério Público 
ou à Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público.

§ 3o Até que seja homologado ou rejeitado o arquivamento, 
pelo Conselho Superior do Ministério Público ou por Câmara de 
Coordenação e Revisão do Ministério Público, as associações 
legitimadas poderão apresentar razões escritas ou documentos, 
que serão juntados ou anexados às peças de informação.

§ 4o Deixando o Conselho Superior ou a Câmara de Coordenação 
e Revisão do Ministério Público de homologar a promoção de 
arquivamento, será designado outro membro do Ministério Público 
para o ajuizamento da ação.

TÍTULO VI
DOS CRIMES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 93. Aplicam-se subsidiariamente, no que couber, as 
disposições da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985.

Art. 94. Aos crimes previstos nesta Lei, cuja pena máxima 
privativa de liberdade não ultrapasse 4 (quatro) anos, aplica-se o 
procedimento previsto na Lei no 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
e, subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código Penal 
e do Código de Processo Penal. (Vide ADIN 3.096-5 - STF)


